
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2251619 - MG (2025/0502853-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIAO GESTAO DE IMOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO DE LIMA NAVES - MG091166

RAFAEL FABIANO DOS SANTOS SILVA - MG116200
LORENA PINTO CARDOSO - MG185622

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. SUPOSTA OMISSÃO SOBRE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. ALEGAÇÃO NÃO CONHECIDA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ART. 1º DA
LEI  COMPLEMENTAR  N.  110/2001. RECOLHIMENTO  POR  OPTANTES  DO  SIMPLES
NACIONAL.  LC  N.  123/2006. AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N.  211/STJ. NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025
DO CPC. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no âmbito de recurso especial, examinar omissão
de  matéria  constitucional,  a  pretexto  de  violação  do  artigo  1.022  do  CPC,  sob  pena  de
usurpação da competência recursal reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
2.   A ausência de enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após a oposição de
embargos de declaração, caracteriza ausência de prequestionamento, atraindo a aplicação da
Súmula 211/STJ.
3.  Para  a  configuração  do  prequestionamento  ficto,  previsto  no  art.  1.025  do  Código  de
Processo Civil, é imprescindível que, nas razões do recurso especial, seja indicada a violação
ao artigo 1.022 do mesmo diploma, o que não ocorreu no caso.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. SUPOSTA OMISSÃO SOBRE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. ALEGAÇÃO NÃO CONHECIDA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ART. 1º DA
LEI  COMPLEMENTAR  N.  110/2001. RECOLHIMENTO  POR  OPTANTES  DO  SIMPLES
NACIONAL.  LC  N.  123/2006. AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N.  211/STJ. NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025
DO CPC. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no âmbito de recurso especial, examinar omissão
de  matéria  constitucional,  a  pretexto  de  violação  do  artigo  1.022  do  CPC,  sob  pena  de
usurpação da competência recursal reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
2.   A ausência de enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após a oposição de
embargos de declaração, caracteriza ausência de prequestionamento, atraindo a aplicação da
Súmula 211/STJ.
3.  Para  a  configuração  do  prequestionamento  ficto,  previsto  no  art.  1.025  do  Código  de
Processo Civil, é imprescindível que, nas razões do recurso especial, seja indicada a violação
ao artigo 1.022 do mesmo diploma, o que não ocorreu no caso.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIÃO GESTÃO DE IMÓVEIS

LTDA. contra decisão monocrática desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 555):

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  VIOLAÇÃO AO ART.  1.022.  SUPOSTA OMISSÃO SOBRE
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  ALEGAÇÃO  NÃO  CONHECIDA.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR N.  110/2001.
RECOLHIMENTO POR OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL. LC 123/2006.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.
211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 565-570), a agravante argumenta que a violação

ao art. 1.022 do CPC é de índole estritamente processual e infraconstitucional e que
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houve o prequestionamento da matéria relacionada à Lei Complementar n.  123/2006,

em conformidade com o art. 1.025 do CPC.

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 576).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos da parte agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida. 

Inicialmente,  é  necessário  notar  que a  omissão supostamente  contida  no

acórdão recorrido, referente à cobrança do adicional de 10% do FGTS para empresas

optantes pelo Simples Nacional, foi alegada sob a ótica da constitucionalidade, isto é,

versa  sobre  a  validade  da  cobrança  com  base  na  Constituição  Federal  e  na

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse  ponto,  registre-se  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  tem

competência para examinar omissão de matéria constitucional, ainda que a pretexto de

violação do art.  1.022 do CPC, na medida em que tal  competência é reservada ao

Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ART.  1.022  DO
CPC/2015. OMISSÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO
EM  SEDE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n.
3/2016/STJ.
2. Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial,  examinar omissão de
matéria constitucional, a pretexto de violação do artigo 1.022 do CPC/2015,
tendo  em  vista  que  a  Constituição  Federal  reservou  tal  competência  ao
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do recurso extraordinário.
3.  As  razões  do  agravo  interno  não  impugnam  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade,
constitui ônus da parte agravante.
Incidência da Súmula 182/STJ e aplicação do artigo 932, III, combinado com
o artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.848.530/MG, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/9/2025, DJEN de 7/10/2025.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.  OMISSÃO  DE  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE
INCABÍVEL. AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGADA CARÊNCIA DE AÇÃO. FALTA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  284/STF. RECURSO
DESPROVIDO.
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1. Conforme compreensão cristalizada na Súmula n. 518 do STJ, "[p]ara fins
do art.  105, III,  a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial
fundado em alegada violação de enunciado de súmula".
2. Não compete a este Sodalício analisar eventual omissão da Corte local
sobre  tema  de  natureza  constitucional,  sob  pena  de  usurpação  da
competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
3.  Não  houve  simples  omissão  do  Tribunal  Regional,  que,  em  verdade,
deixou de examinar  a  suposta  violação dos dispositivos  legais  apontados
pela Parte, pois a alegação teria sido genérica, sem o desenvolvimento de
argumentos concretos para demonstrar  como teria  se dado a afronta aos
referidos artigos de lei. E, de fato, em seu recurso de agravo regimental nos
embargos infringentes, as ora Agravantes não discorreram sobre a norma de
cada um dos dispositivos legais  cuja  violação pretendeu ver  reconhecida;
tampouco  correlacionaram  o  comando  normativo  de  tais  artigos  com  a
hipótese dos autos, demonstrando, de forma concreta, como a Corte local
teria os afrontado. Daí porque não há omissão do Tribunal local ao não os
analisar.
4.  O  Julgador  não  está  obrigado  a  rebater,  individualmente,  todos  os
argumentos  suscitados  pelas  partes,  sendo  suficiente  que  demonstre,
fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no
acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável, não havendo, portanto, ofensa ao
art. 535 do Código de Processo Civil de 1973.
5. A Corte regional afastou a alegação de omissão pela falta de análise da
questão relativa à carência de ação, pois ela não teria sido submetida ao
Colegiado no recurso de agravo regimental. Assim, verifica-se que a referida
tese  não  foi  suscitada  pela  parte  recorrente  no  momento  oportuno,
constituindo  inovação ocorrida  na  oposição  dos  embargos  de  declaração.
Portanto, inexiste omissão em razão de o Tribunal de origem não ter sobre
ela se manifestado. Além disso, por essa razão, o tema carece do necessário
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ.
6. Os arts. 2.º, 3.º, 262, 267, § 3.º, 467, 490, inciso I, 295, incisos II e III, 509
e 515, todos do CPC/73 não possuem, por si só, comando normativo capaz
de  amparar  a  tese  neles  fundamentada,  que  está  dissociada  de  seu
conteúdo, o que caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia e atrai
a incidência da Súmula n. 284 do STF.
7. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do direito
federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa a
dispositivo da Constituição da República.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.116.362/MS, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025.)

Do mesmo modo, não é possível afastar a incidência da Súmula n. 211/STJ.

Na hipótese, não houve debate sobre a tese de que as pessoas jurídicas

optantes pelo regime do Simples Nacional estariam dispensadas do pagamento das

contribuições previstas no art. 1º da Lei Complementar n. 110/2001.

Ademais,  a questão não foi  alegada em tópico relativo à violação ao art.

1.022 do CPC, razão pela qual o disposto no art. 1.025 do CPC não pode ser invocado

para suprir a ausência de prequestionamento explícito.

Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):
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PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Há  manifesta  ausência  de  prequestionamento,  a  atrair  a  aplicação  da
Súmula  211 do STJ,  quando os conteúdos dos preceitos  legais  tidos por
violados não são examinados na origem, mesmo após opostos embargos de
declaração.
2.  Segundo  o  entendimento  desta  Corte  de  Justiça,  para  que  seja
reconhecido o prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC,
na via do especial, impõe-se a indicação e o reconhecimento pelo STJ
de ofensa ao art. 1.022 do CPC especificamente quanto à questão que
se pretende ver analisada, o que não se constata no caso.
3. A pretensão de alterar a conclusão do acórdão recorrido de que "a questão
apreciada naqueles autos não se refere ao período anterior ao da impetração
do  writ",  exige  o  revolvimento  fático-probatório  dos  autos,  medida  que
esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  3.009.152/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de 19/5/2026.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AGRAVO
INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  VIOLAÇÃO  A
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282  DO  STF.  INCIDÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  LOTEAMENTO
IRREGULAR.  DANOS  AMBIENTAIS.  NEXO  DE  CAUSALIDADE.
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
REEXAME DE FATOS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Da matéria que não foi suscitada nos recursos anteriormente interpostos,
que  constitui  uma  inovação  recursal,  não  se  pode  conhecer  devido  à
ocorrência da preclusão consumativa.
2.  O  art.  102  da  Constituição  Federal  estabelece  que  cabe  ao  Supremo
Tribunal  Federal  (STF)  decidir  sobre  a  existência  ou  não  de  violação  a
dispositivos  constitucionais;  a  atuação do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
mesmo sentido implicaria usurpação de competência da Suprema Corte.
3. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do
recurso impede o acesso a esta instância por faltar o requisito constitucional
do prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282 do Supremo
Tribunal Federal (STF).
4.  A  admissão do prequestionamento ficto,  previsto  no art.  1.025  do
Código de Processo Civil (CPC), exige, concomitantemente, a oposição
de  embargos  de  declaração  no  tribunal  de  origem;  a  indicação,  no
recurso  especial,  da  ofensa  ao  art.  1.022  do  CPC  especificamente
quanto à questão que se pretende ver analisada; e o reconhecimento da
existência de vício (omissão, contradição, obscuridade ou erro de fato)
pelo Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorreu no presente caso.
5.  No  presente  caso,  com  suporte  nas  provas  constantes  dos  autos,  o
Tribunal de origem reconheceu a correspondência temática entre a petição
inicial  e  o  inquérito  civil,  a  inexistência  de  cerceamento  de  defesa,  a
caracterização de loteamento irregular, a ilegitimidade passiva do Município e
a desnecessidade de sua intimação para se manifestar nos autos, além da
responsabilidade ambiental da parte ré, diante da presença do dano em área
de  preservação  permanente  e  do  nexo  de  causalidade.  O  reexame  do
contexto  fático-probatório  dos  autos  redunda  na  formação  de  novo  juízo
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acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal
de Justiça (STJ).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.857.163/MT, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de 14/5/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.251.619 / MG

Número Registro: 2025/0502853-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10003104120174013811 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIAO GESTAO DE IMOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO DE LIMA NAVES - MG091166

RAFAEL FABIANO DOS SANTOS SILVA - MG116200
LORENA PINTO CARDOSO - MG185622

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS
- FGTS/FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIAO GESTAO DE IMOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO DE LIMA NAVES - MG091166

RAFAEL FABIANO DOS SANTOS SILVA - MG116200
LORENA PINTO CARDOSO - MG185622

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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